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Senhor Presidente:                                               Requerimento n.º 022 - 2017
CÂMARA MUNICIPAL DE

PARIQUERA-AÇU

PROTOCOLO
Recebido em:  22 / 03 / 2017.
Horário: __ 16h:52min_____
__________________

CONSIDERANDO a Lei nº 9 de 17 de fevereiro de 2017 que trata sobre reposição dos salários dos servidores;
CONSIDERANDO que a referida Lei não trata sobre Revisão Geral Anual e sim uma reposição salarial, ou seja, um aumento, pois esta Lei não trouxe em seu corpo nenhum artigo da Constituição Federal que pudesse assegurar a Revisão Geral Anual e dessa forma conceder uma reposição salarial;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal define um aspecto identitário com três requisitos específicos (anualidade, generalidade e índices idênticos);
CONSIDERANDO que o inciso X do art. 37 da Constituição Federal assegura que, anualmente, todos os servidores devam, ao menos, receber uma recomposição equivalente à corrosão inflacionária para manter o valor real de seus salários;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9 não preenche os requisitos da Revisão Geral Anual como determina a Constituição Federal;
CONSIDERANDO a necessidade de Lei específica para fixar a Data Base da Revisão Geral Anual como prevê também o art. 118 da Lei Orgânica, uma vez que a municipalidade não possui a Data Base fixada;
CONSIDERANDO que o presente requerimento possui dois anexos sendo o Anexo I a justificativa para fixar a Data Base e aplicar a Revisão Geral Anual e o Anexo II contendo o escopo do Projeto de Lei.
Face aos considerandos, APRESENTO à Mesa, nos termos dos artigos 187, inciso II, 195 e seguintes, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pariquera-Açu/SP, o presente REQUERIMENTO para que o Exmo.    Sr. Prefeito de Pariquera-Açu JOSÉ CARLOS SILVA PINTO, forneça as informações sobre:
a. Assegurar a todos os Servidores do Executivo a Revisão Geral Anual em seus vencimentos para 1º de maio de 2017, considerando o dia do trabalhador;

b. Fixar a Data Base em 1º de fevereiro;

c. Posicionamento referente aos ANEXOS I e II deste requerimento.
Plenário Vereador Ivo Zanella, 22 de março de 2017.

RODRIGO MENDES
Vereador
ANEXO I - Justificativa para fixar a Data Base e aplicar a Revisão Geral Anual
Excelentíssimo Sr. Prefeito

Atendendo as formalidades regimentais, Indico ao Senhor Prefeito de Pariquera-Açu a proposta de Projeto de Lei, conforme ANTE PROJETO DE LEI no ANEXO II, com a seguinte argumentação: 

O presente Projeto de Lei vem de encontro aos interesses dos servidores públicos municipais, visa cumprir determinação constitucional que, em seu art. 37, inciso X, assegura revisão geral anual na remuneração e nos subsídios dos servidores públicos e agentes políticos, respectivamente, onde define um aspecto identitário com requisitos específicos, sendo anualidade, generalidade e índices idênticos:

Art. 37 Constituição Federal;

“X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o §4º do art.39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegura revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices”. 

Igualmente prevê a Lei Orgânica do Município de Pariquera-Açu:

Art. 118 Lei Orgânica Municipal

§ 4º - A remuneração dos servidores públicos somente poderá ser fixada ou alterada por lei específica, observando-se o disposto no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal.

Tal revisão se torna indispensável, na medida em que anualmente ocorre o aumento do salário mínimo nacional e estadual e, em consequência, há um aumento geral no valor do custo de vida, devendo obrigatoriamente fazê-lo sempre na mesma data e com índices iguais para os seus servidores, obedecendo aos princípios constitucionais da legalidade e isonomia, que devem nortear a Administração Pública Municipal.

A porcentagem utilizada para o reajuste poderá ser determinada com base no índice INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), acumulado nos últimos 12 (doze) meses, tendo no ano de 2016 um percentual de 6,58% (seis vírgula cinquenta e oito por cento) registrado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

Acreditando numa pronta acolhida, desde já quero registrar meu agradecimento pela receptividade que por certo a matéria.

É a JUSTIFICATIVA
Podendo contar com os valiosos préstimos de Vossa Excelência, antecipo meus agradecimentos.

Atenciosamente,
RODRIGO MENDES
Vereador
ANEXO II - Ante Projeto de Lei.
PROJETO DE LEI N°

DISPÕE SOBRE A REVISÃO GERAL ANUAL DOS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA, COMISSIONADOS, SUBSÍDIOS, APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO MUNICÍPIO, A TEOR DO ART. 37, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARIQUERA-AÇU, ESTADO DE SÃO PAULO, FAZ SABER que a Câmara aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art.1° Fica instituída a data de 1° de fevereiro, como sendo a data base para proceder à revisão geral anual dos vencimentos e/ou subsídios de todos os Servidores Públicos Municipais da Administração Direta, comissionados do Poder Executivo.
§1 - A data acima citada passa a vigorar a partir de 2017

§2 - O percentual da revisão de que trata este artigo, somente será aplicado em favor do Aposentado e/ou Pensionista cujo benefício tenha sido concedido de acordo com uma das regras de transição fixada nas Emendas Constitucionais que dispõem sobre a aposentadoria de servidores, mantendo-se a sistemática de reajustamento do RGPS para aqueles que se aposentaram pela regra geral de aposentadoria.

Art. 2° Especificamente nesse primeiro reajuste, computar-se-á, para fins de se obter o índice, o percentual obtido pela variação do INPC do ano anterior, estabelecido pelo Órgão Federal, ou aquele que venha ser substituído.

Art. 3° Para fins da revisão geral anual aplica-se o índice estabelecido no Art. 2° que reporá as perdas salariais, não se confundindo com aumento salarial, que poderá ser concedido a qualquer tempo, respeitando os limites das leis que vigoram.

Art. 4° Para os efeitos de periodicidade e do cumprimento da presente Lei, dar-se-á a primeira revisão geral anual, em 01 de maio de 2017.

Art. 5° Por existir data distinta que revisa o salário mínimo nacional e a data base aqui instituída, este criará diferença a menor referência do Servidor Público Municipal para o menor salário mínimo, o que dispões o inciso VII, do art. 7° da Constituição Federal, neste caso, deverá o Poder Executivo conceder revisão, no mesmo percentual do salário mínimo nacional.

Art. 6° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotação orçamentária vigente, suplementada se necessário.

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Pariquera-Açu,  março de 2017

JOSÉ CARLOS SILVA PINTO

Prefeito Municipal

“Deus seja louvado”
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